
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Atos
 

ATO DE EXONERAÇÃO Nº 15/2019
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que
lhe são conferidas pelo inciso VII do art. 9º da Lei Complementar Estadual nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve exonerar,
a pedido, THIAGO PAES CERQUEIRA DE FRANÇA, do cargo de Assessor de Procurador de Justiça, Símbolo AS-1, do Quadro
de Serviços Auxiliares de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério Público.
Procuradoria Geral de Justiça, em Maceió, 29 de outubro de 2019.
 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
 
 
ATO DE NOMEAÇÃO Nº 39/2019
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VI do art.
9º da Lei Complementar Estadual nº 15, de 22 de novembro de 1996, RESOLVE nomear LARISSA MEDEIROS FERRO
RAMALHO, Portadora do CPF nº 042.840.754-46, para exercer o cargo, de provimento em comissão, de Assessor de
Procurador de Justiça, Símbolo AS-1, do Quadro de Serviços Auxiliares de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério Público.
Procuradoria Geral de Justiça, em Maceió/AL, 29 de outubro de 2019.
 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
 

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO,
DESPACHOU, NO DIA 29 DE OUTUBRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 2019/2019
Interessado: Diretor de Informática desta PGJ
Assunto: Pedido de providências
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Administrativo. Pedido de Providências. Contrato
PGJ nº 54/2017. Possibilidade jurídica de formalização de termo aditivo de prorrogação de prazo e alteração do valor do
contrato, cujo objeto é o fornecimento de serviços de impressão de papel e fornecimento de impressoras e multifuncionais, com
sistema de gerenciamento de impressões, junto a empresa Maq-Larem Máquinas Móveis e Equipamentos Ltda. Serviço
contínuo. Alteração do valor do contrato, face o acréscimo de impressoras e redução das impressões monocromáticas e
coloridas. Previsão inserta na cláusula segunda e décima quinta do contrato. Comprovada a vantajosidade da prorrogação do
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prazo e a necessidade de adequação do serviço. Aplicação de desconto o valor global do contrato. Acordo entre as partes.
Aplicação do art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93do e do art. 65, inciso II, e § 2º, inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e cláusulas
contratuais. Parecer favorável do gestor do contrato e do Diretor de Tecnologia da Informação. Informação de existência de
dotação orçamentária. Pelo deferimento”. Defiro.
 
Proc: 2199/2019.
Interessado: Dr. Manoel Carvalho de Lima, Promotor de Justiça aposentado.
Assunto: Requerimento de isenção de imposto de renda.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Tributário. Imposto de Renda. Isenção. Servidor
Inativo. Aplicação do inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1998, com a redação dada pela Lei nº 11.052,
de 2004. Apresentação de laudo pericial fornecido por serviço médico oficial do Estado, concluindo que a patologia está inserida
no rol das elencadas no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88. Pelo deferimento da isenção a partir da data do diagnóstico
indicado no laudo pericial e ulterior envio à Diretoria de Pessoal para as providências necessárias”. À DP para as medidas
cabíveis.
 
Proc: 2746/2019.
Interessado: Procuradoria Geral da República/Ministério Público Federal.
Assunto: Requerimento de providências (Ref: PR-AL-00020245/2018).
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos presentes autos, originados pelo Ofício
nº 225/2019/GTLJ/PGR (PGR – 00439835/2019) à 53ª Promotoria de Justiça da Capital, e de traslado aos Promotores de
Justiça designados através da Portaria PGJ nº 42/2019. Cientifique-se o Juízo da 3ª Vara Criminal da Capital.

 
Proc: 2920/2019.
Interessado: 59ª e 60ª Promotorias de Justiça da Capital.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 29 DE OUTUBRO DO CORRENTE ANO, OS
SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 02.2019.00003928-1.
Interessado: Movimento Nacional da População de Rua.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 61ª Promotoria de Justiça da
Capital.
 
Proc: 843/2019.
Interessado: Secretaria Geral do Tribunal de Justiça de Alagoas.
Assunto: Encaminhamento de documentos (Proc. SAJ/MP Nº 08.2018.00104267-6)
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito.
 
Proc: 2403/2019.
Interessado: Secretaria Geral/Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 29 de outubro de 2019.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 587, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr.
WESLEY FERNANDES DE OLIVEIRA, 2º Promotor de Justiça de Penedo, para responder, sem prejuízo de suas atuais
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funções, pela 3ª Promotoria de Justiça de Rio Largo, até ulterior deliberação, revogando-se as disposições contidas na Portaria
PGJ nº 171, de 14 de março de 2019.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 588, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. 3845/2017, RESOLVE suspender as atividades da Comissão instituída através da Portaria PGJ nº 392, de 16 de agosto
de 2018.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
 

Plantão
 

*Republicado
   

Distribuição Processual  
Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça

 
Ao(s) 29 dia(s) do mês de outubro o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os

seguintes processos abaixo relacionados:
 
Processo: 02.2019.00006263-8 
Interessado: 3º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. Inquérito Civil 1.11.001.000762/2017-13, para providências. 
Assunto: Inquérito Civil 1.11.001.000762/2017-13 
Remetido para: Protocolo Geral 
 
Processo: 02.2019.00006236-0 
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. Notícia de Fato n.º 1.11.000.001134/2019-27, para providências. 
Assunto: Ofício nº 233/2019-GPRE/AL/APA 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2019.00006246-0 
Interessado: Gabinete do Vereador Cosme Guedes - Câmara Municipal de São José da Tapera/AL 
Natureza: Solicita atuação do MP quanto à situação, em São José da Tapera/AL, do saneamento da Lagoa Caiçara. 
Assunto: Requerimento 06/2019 
Remetido para: Promotoria de Justiça de São José da Tapera 
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional

PLANTÃO - CAPITAL - 2019

 
NOVEMBRO

02 e 03 Cível:1ª PJC: Dr. Max Martins de
Oliveira e Silva

02 e 03 Criminal: 52ª PJC: Dr. Roberto
Salomão do Nascimento

OUTUBRO 30 (Plantão no Estádio Rei Pelé) Criminal: Dr. José Carlos Silva
Castro
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Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 29 DE OUTUBRO DO CORRENTE ANO, OS
SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 1743/2019
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Pedido de providências.
Despacho: Em face da informação da Diretoria Geral, fl. 27, arquive-se.
 
Proc: 2720/2019
Interessado: ASCER/MP/AL – Assessoria de Cerimonial.
Assunto: Pedido de providências.
Despacho: Em face da informação da Diretoria Geral, fl. 7, arquive-se.
 
Proc: 2823/2019
Interessado: Dr. Arlen Silva Brito – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo usufruto de folga.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, defiro o pleito. O requerente deverá comunicar, os dias de afastamento, ao
promotor natural e aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado. Vão os autos à
Diretoria de Pessoal para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2873/2019
Interessado: Dr. Vinícius Ferreira Calheiros Alves – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2885/2019
Interessado: Dra. Stela Valéria Soares de Farias Cavalcanti – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo anotação em ficha funcional.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2893/2019
Interessado: Dra. Martha Bueno Marques Pinto – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Conforme autorizado pelo Procurador-Geral de Justiça, fl.8, defiro o pleito à vista da informação das Diretorias de
Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2895/2019
Interessado: Gerson Justino dos Santos – Assessor de Logística e Transporte.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2897/2019
Interessado: Victor Marinho de Melo Magalhães – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo concessão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2906/2019
Interessado: Aline Flávia Gama Guedes – Servidor Cedido.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, considerando o art. 1º, do Ato PGJ 1/2018, à vista da informação das Diretorias de Programação e
Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2907/2019
Interessado: Patrícia Broad Rizzo de Omena – Assessor de Procurador de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
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Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2908/2019
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, considerando o art. 1º, do Ato PGJ 1/2018, à vista da informação das Diretorias de Programação e
Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2909/2019
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, considerando o art. 1º, do Ato PGJ 1/2018, à vista da informação das Diretorias de Programação e
Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2919/2019
Interessado: Dr. Almir José Crescêncio – Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça.
Assunto: Requerendo concessão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 2924/2019
Interessado: Isadora Aguiar Ferreira da Silva – Assessor de Gabinete.
Assunto: Requerendo concessão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 29 de Outubro de 2019.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

Portarias
 

PORTARIA SPGAI nº 1.040, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2893/2019, RESOLVE conceder em favor do Dra. MARTHA BUENO
MARQUES PINTO, Promotora de Justiça, da 65ª PJC, de 3ª entrância, portador do CPF nº 532.729.438-20, matrícula nº 69210-
7, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 302,24 (trezentos e dois reais e vinte e quatro centavos), aplicando-se o desconto de
R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato
PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 289,71 (duzentos e oitenta e nove reais e setenta e um centavos), em face do seu
deslocamento à cidade de Pão de Açúcar, no dia 6 de outubro do corrente ano, em razão da designação contida na Portaria
PGJ nº 540/2019, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal
civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.041, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2895/2019, RESOLVE conceder em favor de GERSON
JUSTINO DOS SANTOS, Assessor de Logística e Transporte, portador do CPF nº 040.574.854-06, matrícula nº 8255092-1, 2
(duas) meias diárias, no valor de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três
centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$
154,94 (cento e cinquenta e quatro reais e noventa e quatro centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Arapiraca,
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nos dias 16 e 17 de outubro do corrente ano, para prestar serviço de condução e deslocamento de membro do MPE/AL,
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção
das Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.042, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. GUILHERME DIAMANTARAS DE
FIGUEIREDO, Promotor de Justiça, da PJ de Major Izidoro, a partir do dia 1º de novembro do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.043, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2908/2019, RESOLVE conceder em favor de JONATHAN DO
NASCIMENTO MATOS, Técnico do Ministério Público – Tecnologia da Informação, portador do CPF nº 053.548.944-76,
matrícula nº 825712-4, ½ (meia) diária, no valor de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e
cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, perfazendo um total de R$ 77,47 (setenta e sete reis e quarenta e sete
centavos), referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, em face do seu deslocamento à cidade de
Mata Grande, no dia 23 de outubro do corrente ano, para realizar serviço de configuração de equipamentos de informática na
Promotoria de Justiça de Mata Grande, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de
Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público – P.O. 00259 – Manutenção e
Funcionamento da Tecnologia da Informação, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.044, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2908/2019, RESOLVE conceder em favor de JORGE ANTÔNIO
DOS SANTOS, motorista, portador do CPF nº 819.469.108-72, matrícula nº 82618-2, ½ (meia) diária, no valor de R$ 90,00
(noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, perfazendo
um total de R$ 77,47 (setenta e sete reis e quarenta e sete centavos), referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato
PGJ nº 7/2014, em face do seu deslocamento à cidade de Mata Grande, no dia 23 de outubro do corrente ano, para realizar
serviço de condução de servidor à Promotoria de Justiça de Mata Grande, correndo a despesa por conta da dotação
orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público –
P.O. 00259 – Manutenção e Funcionamento da Tecnologia da Informação, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal
civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
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PORTARIA SPGAI nº 1.045, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2906/2019, RESOLVE conceder em favor de ALINE FLÁVIA
GAMA GUEDES, Servidora Cedida, portador do CPF nº 648.466.104-97, matrícula nº 8255264-9, 2 (duas) meias diária, no valor
 de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária,
referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 154,94 (cento e cinquenta e
quatro reais e noventa e quatro centavos), em face do seu deslocamento às cidades de Arapiraca e Delmiro Gouveia, nos dias
17 e 22 de outubro do corrente ano, a serviço desta Procuradoria Geral de Justiça, correndo a despesa por conta da dotação
orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107/00258 – Manutenção das Ações de Comunicação, Natureza
de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.046, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2909/2019, RESOLVE conceder em favor de JONATHAN DO
NASCIMENTO MATOS, Técnico do Ministério Público – Tecnologia da Informação, portador do CPF nº 053.548.944-76,
matrícula nº 825712-4, ½ (meia) diária, no valor de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e
cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, perfazendo um total de R$ 77,47 (setenta e sete reis e quarenta e sete
centavos), referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, em face do seu deslocamento à cidade de
Penedo, no dia 24 de outubro do corrente ano, para realizar serviço de configuração de equipamentos de informática na
Promotoria de Justiça de Penedo, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público – P.O. 00259 – Manutenção e Funcionamento da
Tecnologia da Informação, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.047, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 2909/2019, RESOLVE conceder em favor de JORGE ANTÔNIO
DOS SANTOS, motorista, portador do CPF nº 819.469.108-72, matrícula nº 82618-2, ½ (meia) diária, no valor de R$ 90,00
(noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, perfazendo
um total de R$ 77,47 (setenta e sete reis e quarenta e sete centavos), referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato
PGJ nº 7/2014, em face do seu deslocamento à cidade de Penedo, no dia 24 de outubro do corrente ano, para realizar serviço
de condução de servidor à Promotoria de Justiça de Penedo, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no
Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público – P.O. 00259 – Manutenção
e Funcionamento da Tecnologia da Informação, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
   

Conselho Superior do Ministério Público  
Pautas de Reunião
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PAUTA DA 28ª REUNIÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA NO DIA 31.10.2019
 
Levamos ao conhecimento dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros e ao público em geral que, na quinta-feira, dia
31.10.2019, às 10 horas, será realizada sessão do Conselho Superior do Ministério Público, na sala dos órgãos colegiados,
localizada no 4º andar do edifício-sede, onde serão discutidos e deliberados na forma seguinte:
 - Apreciação da Ata da 27ª Reunião Ordinária do CSMP do ano de 2019.
 PROCESSOS PARA DELIBERAÇÃO (REEXAME DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO)
 1. Cadastro 06.2017.00000082-2. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: Ocorrências policiais, representações de
ofendidos e notitia criminis. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
2. Cadastro 06.2017.00000093-3. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: Ocorrências policiais, representações de
ofendidos e notitia criminis. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
3. Cadastro 06.2017.00000101-0. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: Ocorrências policiais, representações de
ofendidos e notitia criminis. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
4. Cadastro 06.2017.00000112-1. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: Ocorrências policiais, representações de
ofendidos e notitia criminis. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
5. Cadastro 06.2017.00000116-5. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: Ocorrências policiais, representações de
ofendidos e notitia criminis. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
6. Cadastro 06.2017.00000129-8. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: Ocorrências policiais, representações de
ofendidos e notitia criminis. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
7. Cadastro 06.2017.00000137-6. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: Ocorrências policiais, representações de
ofendidos e notitia criminis. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
8. Cadastro 06.2017.00000144-3. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: Ocorrências policiais, representações de
ofendidos e notitia criminis. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
9. Cadastro 06.2017.00000174-3. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: Ocorrências policiais, representações de
ofendidos e notitia criminis. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
10. Cadastro 06.2017.00000177-6. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: Ocorrências policiais, representações de
ofendidos e notitia criminis. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
11. Cadastro 06.2017.00000233-1. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: Ocorrências policiais, representações de
ofendidos e notitia criminis. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
12. Cadastro 06.2015.00000105-7. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Dano ambiental. Relator: Conselheiro
Walber José Valente de Lima;
13. Cadastro 06.2016.00000217-1. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro. Assunto: Moradia. Relator:
Conselheiro Walber José Valente de Lima;
14. Cadastro 02.2017.00004276-7. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação – FNDE. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
15. Cadastro 06.2016.00000040-7. Origem: 66ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Violação aos princípios
administrativos. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
16. Cadastro 06.2015.00000105-7. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Dano ambiental. Relator: Conselheiro
Walber José Valente de Lima;
17. Cadastro 06.2017.00000017-7. Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Poluição. Relator: Conselheiro Walber
José Valente de Lima;
18. Cadastro 06.2016.00000224-9. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Poluição. Relator: Conselheiro Walber
José Valente de Lima;
19. Cadastro 06.2016.00000248-2. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Calvo. Assunto: Saneamento. Relator:
Conselheiro Walber José Valente de Lima;
20. Cadastro 06.2016.00000205-0. Origem: 21ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Dano ao erário. Relator: Conselheiro
Walber José Valente de Lima;
21. Cadastro 06.2017.00000071-1. Origem: Promotoria de Justiça de Cajueiro. Assunto: Fauna. Relator: Conselheiro Walber
José Valente de Lima;
22. Cadastro 06.2017.00000073-3. Origem: Promotoria de Justiça de Cajueiro. Assunto: Posturas municipais. Relator:
Conselheiro Walber José Valente de Lima;
23. Cadastro 06.2017.00000185-4. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos. Assunto: Enriquecimento
ilícito. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
24. Cadastro 06.2017.00000198-7. Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Poluição. Relator: Conselheiro Walber
José Valente de Lima;
25. Cadastro 05.2017.00000821-4. Origem: 61ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Registro de óbito após prazo legal.
Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
26. Cadastro 06.2016.00000219-3. Origem: Promotoria de Justiça de Passo de Camaragibe. Assunto: Enriquecimento ilícito.
Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
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27. Cadastro 06.2016.00000272-7. Origem: Promotoria de Justiça de Maribondo. Assunto: Trabalho do Adolescente. Relator:
Conselheiro Walber José Valente de Lima.
 
 
PROCEDIMENTOS PARA DELIBERAÇÃO:
1. Cadastro 02.2017.00002849-8. Origem: 18ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado: Ministério Público Federal –
Procuradoria da República no Estado de Alagoas. Assunto: Declínio de atribuição. Relator: Conselheiro Walber José Valente de
Lima;
2. Cadastro 06.2017.00000415-1. Origem: Promotoria de Justiça de São Sebastião. Assunto: Declínio de atribuição. Relator:
Conselheiro Walber José Valente de Lima.
DISCUSSÃO SOBRE A FORMA DE PROVIMENTO DA 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIO LARGO, DE 2ª ENTRÂNCIA.
 
Edelzito Santos Andrade
Promotor de Justiça
Secretário do Conselho Superior do Ministério Público ad hoc
   

Promotorias de Justiça  
Portarias

 
 

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

1ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR
 

PORTARIA nº 0218/2019/01PJ-Capit 
 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo
firmado, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93); 
CONSIDERANDO o avizinhamento de período de Réveillon, o qual, via de regra, é responsável por diversos fatores que
contribuem para o aumento de acidentes e inobservância de regras de segurança, fato que impõe, anualmente, por parte desta
Promotoria, a instauração de procedimentos para disciplinamento das
medidas de segurança;
CONSIDERANDO a necessidade de formalizar um Termo de Ajustamento de Conduta entre a Promotoria de Justiça de Defesa
do Consumidor da
Capital e os órgãos públicos que participarão da organização e fiscalização dos eventos relacionados ao Réveillon 2019-2020;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o instrumento destinado a embasar atividades não sujeitas a Inquérito
Civil e a acompanhar o cumprimento das cláusulas de Termo de Ajustamento de Conduta celebrado;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001687-7, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o cumprimento
das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Réveillon 2019-2020, razão pela qual DETERMINA de imediato as
seguintes providências:
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) Expedição de ofício ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, encaminhando-lhe cópia da presente portaria, solicitando-lhe a
publicação desta no Diário Oficial do Estado, consoante art. 9º da Resolução nº. 174, de 04 de julho de 2017.
3) Expedição de ofício à SEDET; à SEMSCS; à PM/AL; ao CBM/AL, à SIMA, ao SAMU, à Eletrobrás, ao PROCON/AL, ao
PROCON Municipal, às Secretarias Municipal e Estadual de Saúde, à Polícia Civil, à SMTT, à Fundação Municipal de Ação
Cultural, à Secretaria de Estado da Cultura, à Superintendência Municipal de Limpeza Urbana (SLUM), à Capitania dos Portos,
bem como os Reveillons privados (Réveillon Paradise, Réveillon Celebration, Réveillon Café de La Musique), NOTIFICANDO-
OS para comparecerem à audiência que será realizada no auditório da Procuradoria Geral de Justiça, situado na Avenida Juca
Sampaio, 540, Barro Duro, CEP: 57045-365, no dia 11 de novembro de 2019, às 10:00h.
Maceió/AL, quarta-feira, 23 de outubro de 2019.
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MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA
1º Promotor de Justiça da Capital
 

 
ESTADO DE ALAGOAS

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR

 
PORTARIA nº 0244/2019/03PJ-Capit 

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no uso
de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93); 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização de
Eventos Musicais – Feirinha do Artesanato, Pajuçara, Maceió/AL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001703-2, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o cumprimento
das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento, razão pela qual
DETERMINA de imediato as seguintes providências:
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) Expedição de ofício ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, encaminhando-lhe cópia da presente portaria, solicitando-lhe a
publicação desta no Diário Oficial do Estado, consoante art. 9º da Resolução nº. 174, de 04 de julho de 2017.
Maceió/AL, sexta-feira, 25 de outubro de 2019.
 
MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA
1º Promotor de Justiça da Capital (em substituição)
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEOTÔNIO VILELA

 
Inquérito CivilNº MP 06.2019.00000825-5
 

Portaria nº 003/2019/PJ-TVile, de 25 de outubro de 2019
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições
legais, e;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses e direitos sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Estadual zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua
garantia, bem como promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que, conforme a Lei nº 7.347/85 e Resolução nº 23/2007 do CNMP, o inquérito civil, de natureza unilateral e
facultativa, é o procedimento destinado a apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério
Público nos termos da legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas
funções institucionais;
CONSIDERANDO que, dentre as funções institucionais do Ministério Público, está a de exercer o controle externo da atividade
policial (art, 129, VII, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 144, § 4º , da CF, as polícias civis, incumbe, dentre outras funções e ressalvada a
competência da União, as funções de polícia judiciária, ao passo em que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
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preservação da ordem pública (§ 5º); e as guardas municipais, por suas vezes, são destinadas à proteção de bens, serviços e
instalações municipais (§ 8º);
CONSIDERANDO que este Promotor de Justiça, na audiência de custódia realizada no dia 24 de outubro de 2019, nos autos nº
0500144-49.2008.8.02.0051, constatou que o traslado dos dois presos que se encontravam custodiados no CISP desta cidade
para a referida audiência foi realizado pela guarda Municipal, e, como se não bastasse, por um único guarda, que, como se
sabe, além de não possuir atribuição legal para tal, não possui autorização para o porte de arma de fogo e por isso se
encontrava desarmado;
CONSIDERANDO que em decorrência da forma como fora realizado o referido traslado, houve risco de fuga dos presos
presentes à audiência, e, ainda, como consequência lógica, foram colocados em risco a população, os funcionários e estagiários
do Fórum, a Juíza de Direito que presidiu a audiência e este Promotor de Justiça;
RESOLVE
instaurar INQUÉRITO CIVIL, com o fim de apuração dos fatos e adoção de providências.
Determino a realização das seguintes diligências iniciais:
1. Autuação do Inquérito Civil no sistema de automação – SAJ;
2. Comunicação ao Conselho Superior do Ministério Público a respeito da instauração do referido IC, bem como da sua
numeração no sistema SAJ, para os fins previstos nos Arts. 4º, VI e 7º, § 2º, I e II, da Resolução 23/2007-CNMP;
3. Considerando a necessidade da publicidade dos autos, determino, com base no art. 7º, § 2º da Resolução 23/2007, do CNMP
e art. 30 da Resolução 007/2010, do CPJ, a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas;
4. Seja aguardadas as informações já requisitadas nos autos judiciais, juntando aos autos os aludidos expedientes e respectivas
respostas, quando estas chegarem.
Cumpra-se.
Teotônio Vilela, 25 de outubro de 2019
 
Rodrigo Soares da Silva
Promotor de Justiça
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